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Tema da aula: 

Politica Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN):  

Promoção da Alimentação Adequada e 
Saudável (PAAS) e Regulação e 

Controle de Alimentos 

Programa de Pós-Graduação Nutrição em Saúde Pública 
HNT – 5770 Políticas Públicas de Alimentação e Nutrição 
Profa. responsável: Patrícia Jaime 

  

Melhoria das condições de alimentação, nutrição 
e saúde da população brasileira, mediante a 

promoção de práticas alimentares adequadas e 
saudáveis, a vigilância alimentar e nutricional, a 

prevenção e o cuidado integral dos agravos 
relacionados à alimentação e nutrição.   

PROPÓSITO 

PNAN – Diretrizes 
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1.Organização 
da Atenção 
Nutricional 

2.Promoção da 
Alimentação 
Adequada e 

Saudável 

3.Vigilância 
Alimentar e 
Nutricional 

4.Gestão das 
Ações de 

Alimentação e 
Nutrição  

5.Participação 
e Controle 

Social 6.Qualificação 
da Força de 

Trabalho 

7.Pesquisa, 
Inovação e 

Conhecimento em 
Alimentação e 

Nutrição 

8.Controle e 
Regulação dos 

Alimentos 

9. Cooperação e Articulação para Segurança Alimentar e Nutricional 

DIRETRIZES 

PROMOÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ADEQUADA E SAUDÁVEL 

Alimentação Adequada e Saudável é a prática alimentar 
apropriada aos aspectos biológicos e socioculturais dos 

indivíduos, bem como ao uso sustentável do meio 
ambiente. 

• Deve estar em acordo com as necessidades de cada fase do curso da vida 
e com as necessidades alimentares especiais;  

• Referenciada pela cultura alimentar e pelas dimensões de gênero, raça e 
etnia;  

• Acessível do ponto de vista físico e financeiro;  

• Harmônica em quantidade e qualidade;  

• Baseada em práticas produtivas adequadas e sustentáveis: Modelo 
agrícola que promova variedade, sustentabilidade e saúde.  

• Quantidades mínimas de contaminantes físicos, químicos e biológicos 

• Relacionada à identidade, ao pertencimento social, tempo, ambiente, à 
partilha de refeições, ao conhecimento e informações sobre alimentação. 
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 PNAN: Política Nacional de Alimentação e Nutrição 
 
 PNAB: Política Nacional de Atenção Básica 
 
 PNPS: Política Nacional de Promoção da Saúde 

A Promoção da Alimentação Adequada e Saudável na 
Agenda do SUS  interface entre três políticas: 

• Formação profissional e Educação permanente 

• Alimentação adequada e saudável 

• Práticas corporais e atividades físicas 

• Enfrentamento ao uso do tabaco e seus derivados  

• Enfrentamento do uso abusivo de álcool e outras drogas 

• Promoção da mobilidade cidadã segura e sustentável 

• Promoção da Cultura da paz 

• Promoção do desenvolvimento sustentável  

 

 

 

 

 

Política Nacional de Promoção da Saúde (2014) 

Temas Prioritários: 
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Fundamentos da Promoção da Saúde: 

• Autonomia 

• Empoderamento 

• Participação Social 

• Território 

• Intersetorialidade 

• Equidade 

• Integralidade 

• Governança 

• Sustentabilidade 

A ATENÇÃO BÁSICA E A 
 PROMOÇÃO DA SAÚDE 

• Políticas públicas da área da saúde devem responder às 
demandas geradas pelo atual perfil epidemiológico  
transição alimentar e nutricional. 

• Conhecendo o papel que a alimentação desempenha 
como fator de risco ou proteção para diversas doenças 
que configuram o atual panorama epidemiológico, a 
inserção das ações de alimentação e nutrição na 
atenção básica à saúde torna-se essencial para a 
promoção da saúde e cuidado integral em saúde. 

• Garantia de direitos: Saúde e DHAA 

Porque a PAAS como componente do 
cuidado integral em Saúde?  
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 Dimensão individual e coletiva 

 

 Considerar fatores facilitadores e as barreiras para adoção de práticas 
alimentares saudáveis  VAN  

 

 Estabelecer vínculo com indivíduos, famílias e comunidade, permitindo 
compartilhar conhecimentos, com base em informações confiáveis e na 
realidade local, apoiando o desenvolvimento da autonomia e do 
autocuidado dos sujeitos. 

 

 Promoção da alimentação adequada e saudável: componente das linhas de 
cuidado e ação integrada na RAS. 

 

 Promoção da alimentação adequada e saudável: eixo operacional de 
programas estratégicos (Academia da Saúde, Saúde na Escola/PSE,...) 

 Intersetorialidade 

Atenção Básica: potencialidades para as ações de 
Promoção da Alimentação Adequada e Saudável 

Promoção da Saúde na prática das Equipes de 
Saúde na AB:  uma realidade!   

2014 
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20 Eixos 
Temáticos da 

Mostra 

Eixo 15 – Promoção da Saúde e Intersetorialidade: 549 RELATOS 
  Eixo 13 – Atenção Nutricional: 144 RELATOS  

 

Marcos políticos intersetoriais que potencializam as Ações de 
Promoção da Alimentação Adequada e Saudável no SUS e no 
SISAN  
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Promoção da Alimentação Adequada e Saudável 

 

 

 

 

Políticas Públicas 
Saudáveis  

Reforço da ação 
comunitária 

Educação alimentar e 
Nutricional 

Regulação e controle de 
alimentos 

Reorientação dos  
serviços de saúde 

Oferta de alimentos 
saudáveis em ambientes 

institucionais 

Conjunto de estratégias que proporcionem aos indivíduos e coletividades a 
realização de práticas alimentares adequadas e saudáveis. 

 

 

 

 

Marco de Referência de Educação 
Alimentar e Nutricional para as Políticas 

Públicas (2012) 

Resultado do I Plano Nacional de SAN e do 
Plano Plurianual (PPA) 2011 – 2014 

Fruto de construção participativa 

 

Traduz as singularidades e a diversidade 
nacional para a consecução das ações de 

EAN no Brasil. 
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Marco de EAN 

Quem elaborou? 
• Construção coletiva 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome em parceria com o Ministério da Saúde e da 
Educação, Associação Brasileira de Nutrição, 
Conselho Federal de Nutricionistas, Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e 
Observatório de Políticas de Segurança Alimentar e 
Nutricional da Universidade de Brasília. 
 
• Consulta Pública 

Objetivos 

• Promover um campo comum de reflexão e orientação da 
prática, no conjunto de iniciativas de Educação Alimentar e 
Nutricional que tenham origem, principalmente, na ação 
pública, e que contemple os diversos setores vinculados ao 
processo de produção, distribuição, abastecimento e consumo 
de alimentos.  

 

• Apoiar os diferentes setores de governo em suas ações de 
EAN para que, dentro de seus contextos, mandatos e 
abrangência, possam alcançar o máximo de resultados 
possíveis 
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Princípios para ações de EAN 

• I - Sustentabilidade social, ambiental e econômica 
• II - Abordagem do sistema alimentar, na sua integralidade 
• III - Valorização da cultura alimentar local e respeito à diversidade 

de opiniões e perspectivas, considerando a legitimidade dos 
saberes de diferentes naturezas 

• IV - A comida e o alimento como referências; Valorização da 
culinária enquanto prática emancipatória 

• V - A Promoção do autocuidado e da autonomia 
• VI - A Educação enquanto processo permanente e gerador de 

autonomia e participação ativa e informada dos sujeitos 
• VII - A diversidade nos cenários de prática 
• VIII – Intersetorialidade 
• IX - Planejamento, avaliação e monitoramento das ações 

Video:  
http://ecos-redenutri.bvs.br/tiki-read_article.php?articleId=1270 

 

 

1ª Edição -2006  

Revisão do Guia 
Alimentar: 

PPA 2011-2015 

Oficinas técnicas em 2011 
e 2013  

Parceria CGAN – 
NUPENS/USP com apoio 

da OPAS-Brasil 

 

Consulta Pública: 

Fevereiro a Maio de 
2014 

Registros na Plataforma: 

3.125 contribuições 

(436 indivíduos/instituições) 

 

Consolidação da 
consulta pública: 

Maio a Agosto de 
2014 

Parceria CGAN /MS– 
NUPENS/USP com apoio 

da OPAS-Brasil 

 

Lançamento do 
Guia e do 

Relatório da 
Consulta Pública: 

Novembro de 
2014 

Revisão do Guia Alimentar para a População 
Brasileira 
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Novo paradigma de Alimentação 
Adequada e Saudável 

Desdobramentos e repercussões do Guia 
Alimentar para as políticas públicas 

1. Desenvolvimento de subprodutos do Guia e outros materiais 
educativos 

2. Processos de educação permanente 
 

3. Outras normativas 
 

4. Pesquisas 
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 Missão: Estimular e desenvolver pesquisas populacionais em nutrição e saúde 

 Objetivos: o desenvolvimento de métodos diagnósticos aplicáveis e inquéritos 
populacionais em nutrição e saúde, a análise de tendências temporais de indicadores, o 
estudo da causalidade de processos saúde-doença, a formulação de intervenções e a 
avaliação da efetividade de serviços e programas. 

Interesses de Pesquisa: 
1. Desenvolver alternativas metodológicas que orientem e facilitem a realização de pesquisas 
populacionais em nutrição e saúde, bem como a implementação de sistemas para identificação de 
tendências temporais. 
2. Elaborar e testar modelos analíticos referentes à epidemiologia de problema nutricionais e de saúde, 
aplicando-os em particular ao estudo das relações de interdependência entre nutrição e saúde. 

3. Formular intervenções e propostas de avaliação de efetividade que se ajustem à 
epidemiologia dos problemas estudados e à realidade da organização dos programas e 
serviços. 

Exemplo em pesquisa 



22/04/2019 

12 

Projeto Matriz: 

Guia alimentar na atenção básica em saúde:  

desenvolvimento e validação de tecnologias para implementação. 

Desenvolvimento de Tecnologias: 

 - Escalas para avaliar EAN na  AB 
 - Protocolo educativo para 
implementação do Guia Alimentar. 
 - Questionário “Como está sua 
Alimentação?” 
- Validação das mensagens sobre o Guia 
Alimentar para a População Brasileira 

Delineamento e Avaliação de 
Intervenções: 

Avaliação do Impacto de uma 
intervenção para implementação do Guia 
Alimentar na atenção básica  

- Conhecimento 
- Autoeficácia e Eficácia Coletiva 

- Percepção e práticas dos profissionais 
- Linha de cuidado obesidade 

Linha de Pesquisa em Intervenção 

 Formular intervenções e propostas de avaliação de efetividade que se ajustem à epidemiologia 
dos problemas estudados e à realidade da organização dos programas e serviços 

O que está se produzindo com 

pesquisas em EAN? 

Um exercício exploratório 
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Busca 
“Educação alimentar e 

nutricional” 
“Nutrition Education” 

Delineamento e 
avaliação de 

intervenções: 66 

Estudos teóricos: 27 

(revisões: 19 
Reflexões/ensaio: 5 

Exploratórios: 3) 

Avaliação de 
programas e 

políticas 
públicas: 09 

Desenvolvimento de 
tecnologias: 06 

PubMed: 347 

LILACS: 122 

Scielo:  20 

Excluídos: 
√ Relatos de experiência 
√ Cartas ao editor 
√ Não eram EAN:  
- Ensino/práticas pedagógicas 
- Ensaio clínico/ terapia nutricional 
- Descritivo de percepções 
- Transversais de avaliação do  estado 
nutricional/consumo alimentar  

Panorama de publicações – 15 meses 
Janeiro/ 2017 a Março/ 2018 

Total: 108 publicações 

Total encontrado: 489 

Proposição de categorias de pesquisa em EAN 
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Exemplos de publicações em EAN 

Categorias de pesquisa em EAN 

Estudos que abordam: 

 

- Processo de desenvolvimento, validação e avaliação de tecnologias 

para nortear, realizar ou apoiar ações de EAN; 

* Foco na descrição dos processos metodológicos 

 

Exemplos:  

- Desenvolvimento e validação de escalas para avaliar conhecimento 

sobre nutrição, alfabetização/letramento em nutrição (food literacy) e 

habilidades/competências em EAN; 

- Desenvolvimento de ferramentas para ações de EAN: softwares, 

plataformas, sites e protocolos de intervenção (sem análise de 

desfecho). 
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Desenvolvimento de tecnologias 

Categorias de pesquisa em EAN 

Estudos que abordam: 

 

- Processo de desenvolvimento de protocolos/programas que empregam 

a EAN como estratégia de intervenção;  

- Proposição de processos metodológicos para avaliação de processo e 

impacto (DELINEAMENTO) 

- Aplicação de protocolos/programas de intervenção (EAN) e análise da 

sua adequação, processo e impacto (AVALIAÇÃO) 

 

Exemplos:  

- Estudos randomizados 
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Delineamento e avaliação de intervenções 

Delineamento e avaliação de intervenções 
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Categorias de pesquisa em EAN 

Estudos que avaliaram: 

 

- Adequação/implementação das ações de EAN no PNAE, PAT, programas 

desenvolvidos na ABS e demais programas na área de alimentação e 

nutrição. 

 

Exemplos:  

- Estudo de avaliação das ações de EAN no PNAE 

Avaliação de programas e políticas públicas: PNAE 
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Avaliação de programas e políticas públicas: PNATER 

Categorias de pesquisa em EAN 

Estudos do campo das ciências humanas e sociais que envolvam: 

 

- Reflexão crítica e analítica de teorias, tecnologias, processos 

organizativos e práticas de EAN 

 

Exemplos:  

- Estudos de revisão,  exploratórios e análises documentais abordando 

EAN.  
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Estudos teóricos sobre EAN 
Análise documental 

Promoção da Alimentação Adequada e Saudável 

 

 

 

 

Políticas Públicas 
Saudáveis  

Reforço da ação 
comunitária 

Educação alimentar e 
Nutricional 

Regulação e controle de 
alimentos 

Reorientação dos  
serviços de saúde 

Oferta de alimentos 
saudáveis em ambientes 

institucionais 

Conjunto de estratégias que proporcionem aos indivíduos e coletividades a 
realização de práticas alimentares adequadas e saudáveis. 

 

 

 

 

Ações de: 
•Incentivo  
•Apoio 
•Proteção 
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Exemplos de ações de 
Incentivo - PAAS 

Publicação de materiais e 
desenvolvimento de 

campanhas/atividades 
para promoção da 

alimentação adequada e 
saudável – profissionais e 

população  

Ações de incentivo... 
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Exemplos de ações de 
apoio - PAAS 

Rede Brasileira de Bancos de leite: 
Rede organizada e exitosa na coleta, processamento e distribuição 
de leite humano para recém-nascidos internados e na promoção e 
apoio ao aleitamento materno. 

Sala de Apoio à Amamentação: 
Espaços dentro da empresa em que a mulher, com conforto, 
privacidade e segurança, pode esvaziar as mamas, armazenando 
seu leite em frascos previamente esterilizados para, em outro 
momento, oferecê-lo ao seu filho.  

Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil 
Qualificação do processo de trabalho dos profissionais da 
atenção básica para o fortalecimento das ações de promoção 
do aleitamento materno e da alimentação complementar 
para crianças menores de dois anos. 

Ações de apoio... 
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PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA (PSE) 

O Programa Saúde na Escola (PSE) é um programa intersetorial 
dos Ministérios da Saúde e da Educação instituído em 2007, 
com objetivo de contribuir para o fortalecimento das ações 

voltadas ao desenvolvimento integral dos educandos e 
fortalecer a relação das escolas e unidades de saúde da atenção 

básica para o enfrentamento das vulnerabilidades que 
comprometem o  desenvolvimento e a saúde integral de 

crianças, adolescentes, jovens e adultos.  

Ações de apoio: para além do Governo 
Exemplo: Alimentando Políticas 

• https://alimentandopoliticas.org.br/#video-como-esta-a-alimentacao-de-
seu-municipio 

https://alimentandopoliticas.org.br/#video-como-esta-a-alimentacao-de-seu-municipio
https://alimentandopoliticas.org.br/#video-como-esta-a-alimentacao-de-seu-municipio
https://alimentandopoliticas.org.br/#video-como-esta-a-alimentacao-de-seu-municipio
https://alimentandopoliticas.org.br/#video-como-esta-a-alimentacao-de-seu-municipio
https://alimentandopoliticas.org.br/#video-como-esta-a-alimentacao-de-seu-municipio
https://alimentandopoliticas.org.br/#video-como-esta-a-alimentacao-de-seu-municipio
https://alimentandopoliticas.org.br/#video-como-esta-a-alimentacao-de-seu-municipio
https://alimentandopoliticas.org.br/#video-como-esta-a-alimentacao-de-seu-municipio
https://alimentandopoliticas.org.br/#video-como-esta-a-alimentacao-de-seu-municipio
https://alimentandopoliticas.org.br/#video-como-esta-a-alimentacao-de-seu-municipio
https://alimentandopoliticas.org.br/#video-como-esta-a-alimentacao-de-seu-municipio
https://alimentandopoliticas.org.br/#video-como-esta-a-alimentacao-de-seu-municipio
https://alimentandopoliticas.org.br/#video-como-esta-a-alimentacao-de-seu-municipio
https://alimentandopoliticas.org.br/#video-como-esta-a-alimentacao-de-seu-municipio
https://alimentandopoliticas.org.br/#video-como-esta-a-alimentacao-de-seu-municipio
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Exemplos de ações de 
proteção - PAAS 

DIRETRIZES 

Vigilância  

Sanitária de 

Alimentos 
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Controle e Regulação dos Alimentos 

Monitorar e assegurar à população a oferta de alimentos 
seguros e adequados nutricionalmente, respeitando o 

direito individual na escolha e decisão sobre os riscos aos 
quais irá se expor. 

Ações de proteção à saúde que fazem parte do 
conjunto de ações para promoção da 
alimentação adequada e saudável. 

Foco da Vigilância Sanitária de Alimentos: 
 “O planejamento das ações que garantam a inocuidade e a 

qualidade nutricional dos alimentos, controlando e prevenindo 
riscos à saúde, se faz presente na agenda da promoção da 
alimentação adequada e saudável e da proteção à saúde. “ 

 
• “A preocupação em ofertar o alimento saudável e com garantia de 

qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica à 
população é o produto final de uma cadeia de processos, desde a 
produção, processamento, industrialização, comercialização, 
abastecimento até a distribuição, cuja responsabilidade é partilhada 
com diferentes setores de governo e da sociedade. “ 

Controle e Regulação dos Alimentos 
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• “A atual complexidade da cadeia produtiva de 
alimentos coloca a sociedade brasileira diante de novos 
riscos à saúde, como a presença de agrotóxicos, 
aditivos, contaminantes, organismos geneticamente 
modificados e a inadequação do perfil nutricional dos 
alimentos. “ 

 
• “A segurança sanitária busca a proteção da saúde 

humana, considerando as mudanças ocorridas na 
cadeia de produção até o consumo dos alimentos, nos 
padrões socioculturais decorrentes da globalização e as 
adaptações ao modo de produção de alimentos em 
escala internacional. “ 

Controle e Regulação dos Alimentos 

 

 

 

 

 

Controle e Regulação dos Alimentos 

• Monitoramento da qualidade dos alimentos (aspectos sanitários e perfil nutricional) 

• Rotulagem nutricional;  

• Alimentos para fins especiais 

• Monitoramento da publicidade e propaganda dos alimentos. 

• Monitoramento dos Programa de fortificação mandatória de alimentos (sal com iodo, 

farinhas com ferro e ácido fólico) 

• Monitoramento das metas dos acordos voluntários com as entidades representativas das 

Indústrias de Alimentos para redução do sódio (e açúcar em debate) 

• Medidas fiscais (taxação de alimentos) 

 

 

Coordenação da ANVISA e 
VISA estaduais e 

municipais 
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Publicidade de Alimentos no Brasil:  
agenda regulatória 

Publicidade de Alimentos 

ESCOLHAS ALIMENTARES 

ESTRATÉGIAS AGRESSIVAS DE MARKETING 

Mudam 
normas 
sociais 

relacionadas 
ao tamanho 
das porções 

 
Reforçam a 
hiperpalata

bilidade 

 

 
Promovem 

o comer 
compulsivo 

 

 Misturam a 
diversão com 

a  alimentação 
– direcionados 

ao público 
infantil 
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“Recomendações da Consulta de Especialistas das OPAS sobre 
Promoção e Publicidade de Alimentos e Bebidas Não-Alcoólicas para 

Crianças nas Américas”. 
 

Recomendações Internacionais 

1. Desenvolver uma política acerca da promoção e da publicidade de alimentos para crianças junto 
com o MS ou departamento, agência ou instituto associado, assumindo a responsabilidade pelo 
processo; 

2. Adotar como objetivo: reduzir a exposição infantil à promoção e à publicidade de alimentos 
com elevado teor de gordura, açúcar ou sal, com a meta de diminuir os riscos à saúde das 
crianças; 

3. Iniciar o processo de implementação da política desenvolvendo e mantendo consenso sobre a 
necessidade da referida política; 

4. Envolver outras partes interessadas para ampliar o conhecimento e conscientização do impacto 
adverso do marketing sobre as crianças; 

5. Reunir um grupo de trabalho, liderado pelo governo, como entidade responsável pelo 
desenvolvimento das políticas; 

Recomendações Internacionais 

7. A definição de “promoção” deve abarcar todas as técnicas de marketing por meio de todos os 
canais de comunicação, inclusive em escolas e outros locais frequentados pelas crianças; 

8. A promoção e a publicidade “para” crianças devem ser definidas como aquelas direcionadas 
exclusivamente para crianças, com apelo especial para elas e, na mídia, aquelas dirigidas a 
adultos, mas assistidas por crianças; 

9. A palavra “crianças” deve ser definida como pessoas com menos de 16 anos de idade; 

10. A palavra “alimentos” deve ser definida de modo a incluir alimentos a serem comercializados e 
alimentos que devem ser banidos, segundo critérios de nutrientes máximo aceitáveis; 

11. Concretizar as ações acima mencionadas em prazo de, no máximo, 18 meses; 

12. Implementar a política por meio de disposições legais; 

13. Designar um órgão para monitorar. 

“Recomendações da Consulta de Especialistas das OPAS sobre 
Promoção e Publicidade de Alimentos e Bebidas Não-Alcoólicas para 

Crianças nas Américas”. 
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Recomendações Internacionais 

Marcos políticos do SUS que convergem em prol da 
regulamentação... 

  
 

Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição 

Política Nacional de 
Promoção da Saúde 

Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das DCNT no Brasil (2011-2022) 

-Promover ações de regulação de publicidade de alimentos e bebidas não alcoólicas e de 
alimentos na infância. 

-Regulamentação da publicidade de alimentos: Estabelecimento de regulamentação específica 
para a publicidade de alimentos, principalmente para crianças. 

- Fortalecer a regulamentação da publicidade de alimentos destinados ao público infantil. 
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Histórico da Regulamentação da Publicidade de 
Alimentos Direcionada ao Público Infantil – Brasil 

RDC nº24/2010 

 

ANVISA propôs regulamentação da publicidade de alimentos ricos em açúcar, 
gorduras saturadas e trans e sódio.  

Objetivo: assegurar informações indisponíveis à preservação da saúde de 
todos aqueles expostos à oferta, propaganda, publicidade, informação e 
outras práticas cujo objetivo seja a divulgação e a promoção comercial dos 
alimentos citados a cima.  

RDC nº 24/2010 

Proposta 
elaborada por 

GT  
estabelecido 

pela Resolução 
nº 73/2005  

(ANVISA, CGPAN, 
MAPA, MPF, IDEC,  

CFN, SBP, ABIA, 
ABIR, CONAR, MJ, 

Consultoria 
Legislativa)  

CP 71/2006  

(veiculação de 
frases de alerta, 

restrição de 
personagens,  

horário e brindes, 
em 

estabelecimentos 
escolares e 
materiais 

educativos) 

Audiência 
pública em 

2009; 
manifestação da 

procuradoria 
geral da ANVISA 
e nova proposta 

em 2009 

RDC 
24/2010 em 

junho 

(veiculação 
de frases de 

alerta) 

Suspensa pela 
AGU! 

Ações judiciais: 
ANR, ABIR, 

AFEBRAS, ABIA, 
ABICAB, ANIB, 

etc...    
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RESOLUÇÃO Nº 163, DE 13 DE MARÇO DE 2014 

Intenção de persuadi-la 
para o consumo de 
qualquer produto 

ou serviço 

CONANDA  dispõe  sobre a abusividade do direcionamento de publicidade e de comunicação 
mercadológica à crianças e ao adolescente 

I - Linguagem infantil, efeitos especiais e 
excesso de cores; 

II - trilhas sonoras de músicas infantis ou 
cantadas por vozes de criança; 
III - representação de criança; 

IV - pessoas ou celebridades com apelo ao 
público infantil; 

V - personagens ou apresentadores 
infantis; 

VI - desenho animado ou de animação; 
VII - bonecos ou similares; 

VIII - promoção com distribuição de 
prêmios ou de brindes 

colecionáveis ou com apelos ao público 
infantil; e 

IX - promoção com competições ou jogos 
com apelo ao 

público infantil. *Anúncios impressos, comerciais televisivos, spots de rádio, banners e páginas na 
internet, embalagens, promoções, merchandising, ações por meio de shows, e 
apresentações e disposição de produtos nos pontos de vendas 

Ministério da 
Saúde 

Publicidade de alimentos: uma pauta da sociedade civil. 
Caso OPA – Aliança pela Alimentação Adequada e Saudável 
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Publicidade de alimentos: uma pauta da sociedade civil. 
Caso OPA – Aliança pela Alimentação Adequada e Saudável 

Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos 
para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, 

Chupetas e Mamadeiras (NBCAL) 
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Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos 
para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, 

Bicos, Chupetas e Mamadeiras (NBCAL) 

 

1979: Código 
Internacional para 
Comercialização 

de Substitutos do 
leite materno 

(OMS) 

1988: Resolução 
do CNS 

1992: Revisão da 
Resolução do CNS 

2001:Nova revisão 
da Resolução do 

CNS 

2006: Aprovada lei 
11265 

2006: Anvisa 
propõe a NBCAL  

(necessidade da 
Regulamentação 

da lei 11265) 

2015: Decreto 
Presidencial que 

regulamenta a lei 
11 265 e  torna 
oficial a NBCAL 

2016: 
03/nov/2015 – 

entra em vigência 
a norma 

FORÇAS e TENSÕES: LOBBY e ADVOCACY 

Norma Brasileira de 
Comercialização de 

Alimentos para 
Lactentes e 
Crianças de 

Primeira Infância, 
Bicos, Chupetas e 

Mamadeiras 
(NBCAL) 

 
 

http://www.ibfan.or
g.br/parceiros/pdf/

2.pdf 
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Entenda a NBCAL 

• O decreto regulamenta a Lei nº 11.265, voltada a comercialização de alimentos para mães e bebês 
no período da amamentação, publicada em 2006, e garante a fiscalização pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa).  

• Leites artificiais, mamadeiras e chupetas não poderão ser promovidos em meios de comunicação.  
• A restrição para produtos farináceos, fórmulas, papinhas, leites artificiais, mamadeiras, bicos e 

chupetas, inclui qualquer ação promocional, como publicidade, descontos, brindes, exposições 
especiais no supermercado, entre outras ações. 

• O lançamento de novos produtos, com distribuição de amostras grátis aos profissionais de saúde, 
somente poderá ser feito 18 meses após o registro na Anvisa. 

• As embalagens também terão que se adaptarem às novas regras. Fica proibido, por exemplo, 
utilizar fotos, desenhos, representações gráficas ou textos que induzam ao uso, como “baby”, 
“kids”, “ideal para o seu bebê”, entre outros, bem como personagens de filmes, desenhos ou 
simbologias infantis. 

• Além disso, cada um dos produtos terá um aviso nas embalagens sobre a idade correta para o 
consumo e o alerta para a importância da amamentação para a saúde da criança. No caso dos 
bicos, mamadeiras e chupetas, os avisos sempre terão uma advertência sobre o prejuízo que pode 
causar ao aleitamento materno a utilização desses produtos. 

• Os estabelecimentos tiveram  um ano para se adequarem as novas medidas a partir data de 
publicação do Decreto (03/nov/2015). Caso descumpram a lei, poderão sofrer interdição, além de 
multa que podem chegar até R$ 1,5 milhão. 

• As secretarias estaduais de saúde devem determinar quais são os órgãos que ficarão responsáveis 
pela fiscalização  Vigilância Sanitária 

• IBFAN  cursos de monitoramento http://www.ibfan.org.br/site/cursos 
 

Rotulagem Nutricional:  
agenda regulatória 
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Rotulagem Nutritional de alimentos 

- Definição: “Uma lista de nutrientes nos alimentos 

apresentada nos rótulos dos alimentos, acompanhada de 

algum mecanismo de quantificação” (Codex Alimentarius) 

 Antes de 2001: rotulagem voluntária 

 2001: rotulagem mandatória no Brasil 

 2006: Regulação comum para rotulagem nutricional 

mandatória entre os países do Mercosul  

 Conteúdo em calorias, proteínas, carboidratos, gorduras 

total, saturadas e trans, fibra alimentar e sódio. 

 

Experiencia Brasileira em 

Rotulagem Nutricional 

EM REVISÃO POR GT 
da ANVISA 
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• Rotulagem nutricional frontal: 
 
 Advertências visam comunicar de forma efetiva informações sobre riscos 

potenciais. 
 O uso de advertências possibilita alertar ao consumidor de produtos 

alimentícios sobre a presença de alto conteúdo de nutrientes críticos, que 
podem vir a negativamente afetar sua saúde.  

 A advertência é um dos métodos de controle/prevenção de riscos que se 
faz necessário quando outros métodos não podem ser efetivamente 
empregados, como a exclusão de riscos a exclusão ou diminuição de 
nutrientes críticos pode não ocorrer no âmbito da indústria alimentícia e 
de bebidas. 

 A presença de advertências nas embalagens de produtos alimentícios 
permitirá ao usuário consumidor a tomada de decisão consciente na 
aquisição destes produtos, levando a escolhas alimentares mais saudáveis. 
 

Rotulagem Nutritional de alimentos: elementos 

para considerar em uma revisão 

 

Rotulagem Nutritional de alimentos: elementos 

para considerar em uma revisão 

 
• Rotulagem nutricional frontal: 

Chile: advertências Equador: Semáforo 

UK voluntária: de Guideline Daily Amounts (GDA),  com ou sem cores 
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• Tabela nutricional: 

 

 

Rotulagem Nutritional de alimentos: elementos 

para considerar em uma revisão 

 

Necessidade de revisão: 
- Falta informação clara sobre a quantidade de açúcar 

presente no alimento. 
- Padronização quanto à apresentação dos nutrientes 

na tabela nutricional por 100g, que atualmente é feita 
por porção. 

Rotulagem Nutritional de alimentos: elementos 

para considerar em uma revisão 

 
• Lista de ingredientes: 
 Para Anvisa a lista não é elemento da Rotulagem 

Nutricional, mas sim da rotulagem  geral de alimentos 

 Constitui uma sequência de itens separados visualmente 
a fim de possibilitar a percepção individual destes e 
legibilidade satisfatória. 

 Localização na embalagem. A lista vigente localiza-se 
abaixo da tabela nutricional  hierarquia secundária à 
lista de ingredientes em relação à tabela nutricional. 

 Ordem do aparecimento dos ingredientes. 

 Declaração de riscos: ingredientes alergênicos. 
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Rotulagem de alimentos: elementos para 

considerar em uma revisão 

 
• Lista de ingredientes: 

Padrão vigente 

Exemplo fictício da 
representação gráfica 

da lista de ingredientes 

Consulta pública em 
Setembro de 2019  
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• Hammond K R (1996). Human Judgment and Social Policy: Irreducible 
uncertainty, inevitable error, unavoidable injustice.  

Tomada de decisão nas Políticas Sociais 

Processo de 
Decisão 

Evidência 
Valores e 

preferências 

Razão entre análise  

e “intuição” 

Decisão transparente, explícita e defensável 

Produção do 

conhecimento e 

a pesquisa 
científica 

Contexto politico, 

legal, 

financeiro/orçamentá-

rio e social 

Lobby e 
Advocacy 

Promover acesso a direitos coletivos e de cidadania, bem-estar e justiça social 

• Hammond K R (1996). Human Judgment and Social Policy: Irreducible 
uncertainty, inevitable error, unavoidable injustice.  

Tomada de decisão nas Políticas Sociais 

Processo de 
Decisão 

Evidência 
Valores e 

preferências 

Razão entre análise  

e “intuição” 

Decisão transparente, explícita e defensável 

Produção do 

conhecimento e 

a pesquisa 

científica 

Contexto politico, 

legal, 
financeiro/orçamentá-

rio e social 

Lobby e 

Advocacy 

Promover acesso a direitos coletivos e de cidadania, bem-estar e justiça social 
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Forças e Tensões na Agenda Política da 

Rotulagem Nutricional no Brasil: 
o papel do Advocacy 

  

Aliança pela Alimentação Adequada e Saudável 

1. Campanha na TV 

• https://www.youtube.com/watch?v=FC6eWYB
YsSQ 

2. Proposta do IDEC : modelo de rotulagem 
nutricional frontal 

 

 

https://www.youtube.com/channel/UCS1OJPZ6T-HAzMOjSILJjfQ
https://www.youtube.com/watch?v=FC6eWYBYsSQ
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Produção de evidência 

Forças e tensões: advocacy 

• https://alimentacaosaudavel.org.br/direitodesaber/ 

https://alimentacaosaudavel.org.br/direitodesaber/
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Forças e tensões: Lobby 
Exemplo: Rede Rotulagem 

• Consolidar a PAAS como campo de pesquisa 
em Alimentação e Nutrição: investimento 
conceitual, epistemológico e metodológico. 

• PAAS: antes de ser um campo de estudo ou de 
prática, é um campo político em disputa. 

• Conceito de PAAS da PNAN e os princípios de 
EAN definidos no nosso Marco de Referência 
estão ameaçados no contexto político atual. 

 

 

Considerações finais 


